Ata 10/2015 – Aos dois dias do mês de setembro de dois mil e quinze, às oito horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Central dos Conselhos, sito a Rua Sete de Setembro, mil cento e trinta e quatro, Centro, Toledo, Paraná, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) para reunião Ordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros: Rosiany Favareto, Tania Roseli dos Santos Midding, Solange Silva dos Santos Fidélis, Rosemara de Oliveira Costa, Celito Francisco Zanon Rossato, Neli Terezinha Garcia Alves, Loiva Fátima Bortolanza, Márcia Czerechowicz Hang, Raquel Cassol da Silva, Rute Lemes, Pâmela Ritter, Márcia Cristina Dreher Longen, Vilma Geopato, Renate Neumann Schewe Cardoso, Tânia Regina Piazzetta, Bruna Nathaly Silveira, Maria Inês Borges Mânica, Rosimeri Cristina Maria, Neide Roseli F. Lazzarin, Roseli Terezinha Gass, e como participantes: Eleonora Ramos (ICS), Juliana G. M. Brita (APA), Ana Carolina de Paula (APAC CAISC), Susana Sasson (Ministério Público), Rosilei Schöler (APADA), Luciana Külzer (APADA).  A presidente do CMAS, Sra. Maria Inês Borges Mânica, cumprimenta os presentes e em seguida apresenta a PAUTA: a) Deliberar sobre as Atas 08 e 09/2015; b) Deliberar sobre o Balancete Demonstrativo das despesas do FMAS/Gabinete, referente ao 2º trimestre de 2015; c) Deliberar sobre a LOA 2017 da Política de Assistência Social; d) Deliberar sobre o relatório dos Benefícios Eventuais referente ao 2º trimestre de 2015; e) Deliberar sobre a Instrução Operacional acerca dos procedimentos em relação aos usuários em descumprimento de condicionalidades do PBF; f) Deliberar sobre proposta de Capacitação para Conselheiros, gestão 2015-2017; g) Apresentação do relatório bimestral da Instância do Controle Social do Programa Bolsa Família; h) Relato das Comissões de trabalho do CMAS: • Comissão Técnica; •Comissão de Orçamento; i) Outros. INFORMES: a) Informes da Secretaria Executiva: •Correspondências recebidas e expedidas; • Informe sobre reunião ordinária de outubro/2015; •Informe sobre processo de eleição do CMAS, gestão 2015-2017; b) Informes gerais da Secretaria de Assistência Social e Proteção à Família; c) Outros. A presidente solicita se há alguma alteração ou acréscimo na pauta e Solange diz que os itens B e C não serão apresentados, Marília solicita a inclusão de informe sobre a Rede Intersetorial de Proteção Social de Toledo, Eleonora solicita que o item G da pauta, passe para informe e Aline solicita que o informe sobre o processo eleitoral do CMAS passe para o relato da Comissão Organizadora do Processo Eleitoral.  Sendo aprovada a pauta e informes, inicia-se com o item A da pauta: A Secretária Executiva Aline informa que encaminhou as atas por e-mail aos conselheiros e recebeu algumas observações pontuais, a presidente solicita se há mais alguma ressalva e não havendo são colocadas em votação as atas nº 08 e 09/2015, sendo ambas aprovadas pela plenária. Item B da pauta: Deliberar sobre o Balancete Demonstrativo das despesas do FMAS/Gabinete, referente ao 2º trimestre de 2015: retirado de pauta. Item C da pauta: Deliberar sobre a LOA 2017 da Política de Assistência Social: retirado de pauta. Item D da pauta: Pâmela apresenta o relatório dos Benefícios Eventuais referente ao 2º trimestre de 2015: CRAS I: Auxilio Funeral (11), Auxilio Natalidade (24), Passagens (2), Bilhetagem Eletrônica (-), Cesta Básica (131), Bolsa Auxilio SCFV (75). CRAS II: Auxilio Funeral (9), Auxilio Natalidade (17), Passagens (3), Bilhetagem Eletrônica (396), Cesta Básica (307), Bolsa Auxilio SCFV (104).  CRAS III: Auxilio Funeral (6), Auxilio Natalidade (8), Passagens (-), Bilhetagem Eletrônica (210), Cesta Básica (57), Bolsa Auxilio SCFV (18). CRAS IV: Auxilio Funeral (5), Auxilio Natalidade (11), Passagens (4), Bilhetagem Eletrônica (-), Cesta Básica (99), Bolsa Auxilio SCFV (55). CRAS V: Auxilio Funeral (2), Auxilio Natalidade (9), Passagens (1), Bilhetagem Eletrônica (32), Cesta Básica (190), Bolsa Auxilio SCFV (49). CREAS I: Auxilio Funeral (-), Auxilio Natalidade (-), Passagens (-), Bilhetagem Eletrônica (-), Cesta Básica (-), Bolsa Auxilio SCFV (-). CREAS II: Auxilio Funeral (-), Auxilio Natalidade (-), Passagens (50), Bilhetagem Eletrônica (-), Cesta Básica (-), Bolsa Auxilio SCFV (-). TOTAL: Auxilio Funeral (33), Auxilio Natalidade (69), Passagens (60), Bilhetagem Eletrônica (638), Cesta Básica (784), Bolsa Auxilio SCFV (301). Não havendo questionamentos, a presidente coloca em votação pela aprovação do relatório, sendo aprovado pela plenária. Item E da pauta: Marília apresenta a Instrução Operacional acerca dos procedimentos em relação aos usuários em descumprimento de condicionalidades do Programa Bolsa Família, diz que o setor do Cadastro Único para Programas Sociais encaminhará bimestralmente para os Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) uma listagem com os dados do Programa Bolsa Família e das famílias em descumprimento de condicionalidades. Com base nessa listagem, a equipe do CRAS, deverá identificar quais crianças e adolescentes estão inseridas em Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos da Rede Socioassistencial, sendo que a partir dessa identificação, o CRAS deverá realizar a orientação para que a unidade da Rede realize o atendimento e orientações a família até o dia 20 do mês. A unidade que oferta o atendimento, deverá realizar a devolutiva ao CRAS em relação às ações realizadas com as famílias em descumprimento, no prazo de 20 dias. Nos casos em que o CRAS identificar que a criança/adolescente não é atendido na Rede Socioassistencial de SCFV, a equipe técnica do CRAS realizará a busca ativa da família para a inserção nos Projetos do CRAS e os encaminhamentos necessários conforme a realidade da família. Após o levantamento das informações com a realização do atendimento às famílias através dos SCFV da Rede Socioassistencial ou dos CRAS, as coordenações dos CRASs deverão encaminhar a devolutiva total das famílias em descumprimento de condicionalidades e atendidas na Política de Assistência Social visando contribuir com a superação do não acesso as políticas de Saúde e de Educação, para conhecimento da Gestão do Cadastro Único para Programas Sociais, Instância de Controle Social do PBF, departamento de Proteção Social Básica e de Vigilância Socioassistencial, tendo como referência para devolutiva nas respectivas datas 10 de março, 10 de maio, 10 de julho, 10 setembro, 10 de novembro e 10 de janeiro. A Gestão do Cadastro Único para Programas Sociais fará a sistematização dos dados e apresentação no Conselho Municipal de Assistência Social no mês subseqüente ao recebimento da devolutiva dos CRASs. Após a apresentação e sem questionamentos, a presidente coloca em votação a Instrução Operacional, sendo aprovada pelos conselheiros. Item F da pauta: Solange apresenta a proposta de Capacitação para Conselheiros, gestão 2015-2017 considerando à troca de gestão no próximo mês e também em razão de haver vários conselheiros novos nesta gestão. Tema 1- A Política de Assistência Social e o Conselho Municipal de Assistência Social (Módulos: I - A Política de Assistência Social no Brasil – Breve resgate histórico; II - Legislação do CMAS, competências e atribuições dos Conselheiros e Comissões); Tema 2 - A Rede da Política de Assistência Social em Toledo e os Serviços Sociassistenciais Tipificados (Módulos: I - Rede Socioassistencial – Fluxos da rede e Diretrizes dos Serviços Socioassistenciais ofertados no Município – Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais; II - Visita ou vídeo às unidades que compõe a Rede de Assistência Social em Toledo); Tema 3 - Controle Social e os Conselhos (Módulo I - A importância do Controle Social e da participação nos Conselhos Municipais; II - Ética dos Conselheiros); Tema 4 -  Orçamento Público e o exercício do Controle Social dos Conselhos (Módulos: I - Planejamento e Fluxo Orçamentário e PPA, LDO e LOA; II - Execução orçamentária e financeira da Política de Assistência Social de Toledo, e o processo de repasse de recursos para as entidades habilitadas); Tema 5 - Fiscalização e Monitoramento e Avaliação (Módulo I - Fiscalização dos Serviços Socioassistenciais e a interface com o Monitoramento e Avaliação). Totalizando 36 horas. Em seguida, a mesma pede opinião aos conselheiros se seria interessante fazer um vídeo sobre os equipamentos da rede socioassistencial ou que sejam realizadas as visitas, Maria Inês e Tânia Piazzetta consideram importante que os novos conselheiros decidem sobre esse quesito. A conselheira Roseli sugere que a capacitação seja obrigatória aos novos conselheiros, pois é necessário. A presidente Maria Inês coloca em votação pela proposta de Capacitação para Conselheiros apresentada para a próxima gestão, sendo aprovada por todos. Item G da pauta: Apresentação do relatório bimestral da Instância do Controle Social do Programa Bolsa Família, passou para informes. Item H da pauta: Relato das Comissões de trabalho do CMAS: Comissão Técnica: Raquel comenta que a comissão se reuniu no dia 28 de agosto e analisou os processos dos seguintes equipamentos: APAE, APADA, Casa de Maria, CRAS III e APMF da Escola Anita Garibaldi, sendo que estes foram encaminhados para a Comissão de Fiscalização. Além disso, a Comissão Técnica também elaborou o Projeto de Capacitação para Conselheiros, já apresentado no item F da pauta. A presidente Maria Inês comenta sobre a seriedade das análises dos documentos e fiscalização dos equipamentos que o CMAS realiza, e que os conselheiros são muito cobrados pelo exercício de sua função. Comenta sobre a Recomendação Administrativa nº 04/2015 do Ministério Público referente a denúncias da Entidade Dorcas, que ficou muito impressionada pela situação e que reflete também no CMAS e na Secretaria de Assistência Social. Rosiany diz que referente a fiscalização de 2014 na entidade, já foram constatadas algumas situações e comenta que a posição da Gestão quanto a Recomendação, é de reordenamento do Serviço, pois o Serviço precisa continuar, sendo necessário avançar no monitoramento. Fala também que o Departamento de Vigilância Socioassistencial está sem direção e sem técnico e solicita apoio para o Conselho, no sentido de quando abrir o limite prudencial, que haja contratação de direção para este departamento. Solange comenta da importância da capacitação para conselheiros que participam das comissões de trabalho do CMAS, principalmente na questão de análise documental e fiscalização. Tânia Piazzetta diz que os conselheiros precisam ser profissionais nesse processo e comenta também que é difícil uma vez por ano fazer uma visita e ver tudo o que acontece nos equipamentos. Comissão de Orçamento: não há relato. Comissão Organizadora do Processo Eleitoral do CMAS: Márcia Longen relata que a comissão se reuniu em 01 de setembro e analisaram as inscrições do processo de eleição da sociedade civil do CMAS, sendo que das quatro vagas para representantes de organizações dos trabalhadores do setor da Política de Assistência Social, inscreveram-se quatro trabalhadores. Das seis vagas para representantes de usuários da Política de Assistência Social, houve dez inscrições. Das dez vagas para representantes de entidades prestadoras de serviços de proteção social básica, teve seis inscritos das seguintes entidades: Ação Social São Vicente de Paulo, Casa de Maria, Ledi Maas Lions, Aldeia Infantil Betesda e APMF da Escola Anita Garibaldi que indicou dois candidatos. Já referente as oito vagas para representantes de entidades prestadoras de serviços de proteção social especial de média e alta complexidade, teve seis inscrições das seguintes entidades APADA, Lar Irmãos Dentzer e APAE/APA com inscrição de dois candidatos cada. Portanto, considerando que faltam inscrições para completar a quantidade mínima de candidatos, a Comissão traz a seguinte proposta: incluir dois parágrafos na resolução nº 20/2015/CMAS, ou seja: “Art. 6º, § 4 - As entidades que se inscreveram para habilitação do processo eleitoral do CMAS entre o período de 17/08 a 31/08/2015 que indicaram apenas 01 candidato, deverão indicar mais 01 candidato, totalizando 02 candidatos por entidade habilitada” e “Art. 7º, § 8 - O prazo para indicação de mais 01 candidato pelas entidades já habilitadas, será o dia 03/09/2015 até as 17 horas na Secretaria Executiva dos Conselhos, devendo ser protocolados o formulário de indicação e cópia dos documentos pessoais conforme artigo 3º desta Resolução.” A presidente coloca a proposta em votação, sendo aprovada pela plenária. A participante Ana Carolina questiona que não foi citada a inscrição da APAC CAIC e a Secretária Executiva diz que não recebeu esta inscrição, Ana diz que foi protocolado, mas não sabe dizer quem recebeu os documentos, sendo assim, a Secretária Executiva irá verificar essa situação e encaminhar para a Comissão Organizadora do Processo Eleitoral resolver. A conselheira Vilma pergunta se o candidato a ser votado precisa estar presente no Foro de Eleição, Solange comenta que não há necessidade, pois a Resolução não contempla sobre este item, mas que seria importante para os votantes conhecerem. Sem mais questionamentos passou-se para o item A dos informes: Informes da Secretaria Executiva: Correspondências recebidas: Ofício Circular nº 015, de 13 de agosto, convidando para audiência pública par apresentação e discussão de proposta de Lei Orçamentária Anual 2016, que acontecerá dia 09 de setembro, às 19 horas, no auditório da Prefeitura. Correspondências expedidas: Of. nº 15, de 07/08 para Secretaria de Assistência Social (solicita lanche da Cozinha Social para a reunião ordinária de outubro); Of. nº 16, de 19/08 para Associação dos Profissionais de Serviço Social  (informa sobre o processo de eleição da sociedade civil do CMAS, do segmento de organizações dos trabalhadores do setor da Política de Assistência Social e encaminha resolução específica); Of. nº 17, de 19/08 para Sindicato dos Servidores Públicos de Toledo (informa sobre o processo de eleição da sociedade civil do CMAS, do segmento de organizações dos trabalhadores do setor da Política de Assistência Social e encaminha resolução específica); Of. nº 18, de 19/08 para Sindicato dos Servidores Públicos de Toledo (solicita reserva do Sindicato para realização de Foro Eleitoral no dia 10/09 às 17h30min.); Of. nº 19, de 01/09 para Renato Eidt – Auditor Fiscal da Prefeitura (considerando e-mail recebido referente a Lei “R” nº 70/2010 na qual consta que cabe ao CMAS expedir as instruções e os critérios para a concessão das bolsas de estudo, este Conselho encaminha resoluções nº 35 e nº 46/2010/CMAS, que trata sobre formação de comissão para análise e outra que o CMAS sugere ao Executivo para revogação de Lei. Encaminha por fim Lei Municipal “R” nº 160/2010 que revoga a Lei “R” nº 73/2009 que instituiu o Programa “Bolsa Universitária”); Of. Circular nº 02 – todos os Órgãos Governamentais com composição no CMAS (solicita indicação de conselheiro titular e suplente para compor a gestão 2015-2017 do Conselho). Informe sobre reunião ordinária de outubro/2015: A Secretária Executiva informa que a reunião do próximo mês será realizada no auditório Acary de Oliveira da Prefeitura a partir das 08h30min, em que será a posse dos novos conselheiros do CMAS. Informe sobre processo de eleição do CMAS, gestão 2015-2017: já foi apresentado no relato da Comissão. Informe referente ao item G pauta: Apresentação do relatório bimestral da Instância do Controle Social do Programa Bolsa Família que passou para informes. A presidente da Comissão, senhora Eleonora comenta que foi deliberado sobre o Plano de Aplicação de 2015 e logo será trazido ao CMAS para aprovação. Também referente ao recurso de 3% (3.900,00) que a Instância tem para gastar, pensou-se em capacitação para os conselheiros tanto da ICS como para o CMAS, mas que ainda está em discussão, principalmente considerando que a Resolução nº 15/2014 – CNAS dispõe sobre a criação no CMAS de uma comissão para exercer o papel da Instância de Controle Social do Cadastro Único para Programas Sociais e do Programa Bolsa Família e o prazo estabelecido para que isso aconteça é até 2017. A mesma comenta ainda sobre a criação da Coordenação Municipal Intersetorial do Programa Bolsa Família, que o município recebeu a Nota Técnica Conjunta n°01/2015 - SEDS/SEED/SESA onde objetiva fortalecer as coordenações municipais intersetoriais já existentes, bem como acompanhar e orientar a criação de novas onde não há registro de ação integrada entre as áreas responsáveis pelo Programa Bolsa Família e quem faz parte desta coordenação é Rosemara da Secretaria de Assistência Social, Eleonora da Secretaria da Educação e Alexandre da Secretaria da Saúde. Sem questionamentos da plenária, a presidente Maria Inês agradece a presença e passa para o próximo item. Informe sobre a Rede Intersetorial de Proteção Social de Toledo: Susana comenta que diante da identificada necessidade de aperfeiçoamento da interlocução entre as diferentes políticas públicas municipais e organizações não governamentais, surgiu, no ano de 2014, mediante discussões entre a 5ª Promotoria de Justiça (Infância e Juventude) e o Serviço Social  do Ministério Público, a ideia de oportunizar momentos de interação entre os diferentes componentes da rede de atendimento, mobilizando-os em direção a uma prática intersetorial. A partir de tal iniciativa, acreditava-se ser possível dar ocasião a um maior conhecimento do referido Sistema, seus órgãos e atribuições, incentivar a construção de fluxos e protocolos de atendimento, viabilizando assim o aumento da resolução administrativa de demandas. Em 2015, a proposta se fortaleceu a partir de diálogo com a Secretaria de Assistência Social (SMAS), a qual, no mês de março, provocou o Ministério Público (MPPR), entre outros órgãos, para a discussão e problematização de seus fluxos de atendimento. Em abril, já em articulação com a SMAS, houve participação em reunião da “Rede de Atenção e Proteção Social” do município de Cascavel, o qual já possui uma metodologia de trabalho intersetorial consolidada e em efetivo funcionamento. Esta oportunidade de conhecimento de uma experiência concreta auxiliou de forma significativa na materialização de uma proposta para o município de Toledo, evidentemente, considerado dentro de suas especificidades. Em maio, por ser um mês alusivo ao combate do abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes, a SMAS realizou, em parceria com a Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE), evento com a finalidade de melhor compreender o fenômeno e suas particularidades, bem como abordar o atendimento às vítimas desta modalidade de violência sob a perspectiva interdisciplinar e intersetorial. A partir deste evento, a UNIOESTE, através do curso de Serviço Social, passou a endossar as discussões realizadas em torno de uma Rede municipal, dando importante contribuição à organização metodológica da presente proposta interventiva. Diante do exposto, a formalização do projeto “Rede Intersetorial de Proteção Social de Toledo/PR” tem por finalidade unificar e aperfeiçoar as iniciativas já existentes no município, fruto do esforço e compromisso de muitos sujeitos. Ao final deste processo, pretende-se a construção de uma possibilidade concreta de mudança na relação entre os diferentes serviços e seus profissionais de referência, em que a lógica corporativista, fragmentada e paliativa seja definitivamente abandonada, passando a imperar uma lógica baseada na coletividade. Os resultados esperados com este projeto são: 1) “Rede de proteção Social à Criança e ao Adolescente de Toledo/PR” implantada; 2) Componentes da “Rede” mobilizados para o trabalho intersetorial; 3) Problemáticas comuns aos integrantes da Rede elencadas por ordem de prioridade, diagnosticadas e discutidas; 4) Reuniões sistemáticas estabelecidas entre os integrantes da Rede, destinadas a construção de fluxos, protocolos de atendimento e ficha de referência e contra-referência; 5) Maior conhecimento da Rede a respeito de seus integrantes, suas atribuições e profissionais de referência; 6) Contribuir para a solidificação das atividades do Ministério Público do Estado do Paraná; 7) Elaborar artigo com apresentação dos resultados a Conselhos de Direitos e Políticas Públicas, bem como a comunidade científica. Em seguida, Marília comenta que foram feitas duas visitas pela equipe no Município de Cascavel, local em que este projeto já acontece. Diz que a 1ª Capacitação da Rede Intersetorial de Proteção Social de Toledo está agendado para acontecer em outubro. Rosiany fala da importância desta iniciativa e também sobre a importância da participação do Ministério Público. Item B dos informes: Informes gerais da Secretaria de Assistência Social e Proteção à Família: Rosiany comenta apenas sobre a dificuldade enfrentada este ano com os atrasos dos recursos do Governo Federal, que foi bem preocupante, alguns recursos estão sendo depositados agora, de parcelas atrasadas desde ano passado. Maria Inês lembra que o CMAS encaminhou correspondência para o MDS com cópia para o Chefe do Poder Executivo e Legislativo de Toledo referente a preocupação com o atual quadro de atrasos do Governo Federal. Sem mais assuntos, a presidente do CMAS, Sra. Maria Inês Borges Mânica agradece a presença de todos e deseja uma ótima semana. Nada mais havendo a tratar, eu, Aline Karin da Silva encerro a presente ata, a qual será assinada por mim e pelos demais presentes. 
